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Pelo presente lnstrumento Partícular de Norma coletiva de Trabalho, de um lado o
SINDICATO DA INDú§TRIA DE FUNDTÇÂo No ESTADo DE §Ão pÀulo - slpesp
Regístro Sindicêl L 001, P 026 A 1940, CNpj sob no43.051.18 qtOOOi-zt,àr-ã" roãiããj
na Av. Paulista no 1274,21o andar, Cerqueira Cezar, São paulo - Capital, CEp 01310-926,
por seus diretores ou representantes legais abaixo assinados, E DE OUTRO LÂDO, a
FEDERAÇAO DOS SINDICATOS DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÃO
PAULO, doravânte apenas FEM-CUT/SP, concessâo do Registro Sindical sob no
24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.7S3.000'1-56, com sede estabelecida na rua
Cincinato Braga, no 40, JaÍdim Plânâllo - Sáo Bernardo do Campo/ Sp - CEp 09890-300, e
SUBSEDE REGIONAL instalada na Rua Júlio Hanser, 140, 3o andaÍ, sata 33. Jardim
Faculdade, CEP 18030-320, Sorocaba/SP, por sêu presidente abâixo assinado, na forma
estatutária, todas entidades assisÍidas poÍ seus respectivos advogados e representanles
legais sub-firmados, sendo â FEM-CUT/SP a rêpresenlânle legal e procuradora dos seus
sindicâtos proÍissionais filiados, quais sejam, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALURGICAS. MECÀNICAS E DE MATERIAL ELETRICo Do ABc
(Sáo Bernardo do Campo, Diadema, Ribeiráo PiÍes e Rio Grande da Serra), registro
sindical no 00413702236-3, CNPJ no 71.535.520/000147, cam Sede principal localizada
na Rua Joáo Basso, 231 - CÉP 09721-100. Centro - São Bernardo do Campo/SP; -

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERTAL ELÉTRICo DE BAURU E REG|ÃO (Agudos, tacanga e
Pirajuí), rêgistÍo sindical no 01 113789312-0, CNPJ n'50540699/0b0'i-50, com §ede
localizada na Rua Araúio Leite, 2-25 - CentÍo - Bauru/SP; - SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELETRICO DE CAJAMAR E REGIÃO (Franco da Rocha, Francisco Morato e Caieira),
registro síndical no 24440009542-90, CNPJ no 56347032/0001-12, Sediado na Rua
Estados Unidos, 173 - Jordanésia- Ca.iamar/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE ITU
(Boituva, Porto Feliz e Cabreúva), registro sindical no 2445900.1487/90-85, CNPJ n"
50.234.384/0001-85, com Sede estabelecida na Rua Euclides da Cunha, 127 - Centra -
IIU/SP; . SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERTAL ELETRTCO DE MATÃO, registro sindical no 154.475,
CNPJ no 52316171/0001-28, com Sede situada na Rua Sinharinha FÍota,798 - Matáo/SP,
- SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS,
MECÀNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MONTE ALTO, registÍo sindical n'
004.137.01519.7, CNPJ no 5'1.816.064/0001-04, com Sede estabelecida na Rua Duque
de Caxias, 175 - Monte AltolSP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO.
ELETRÔNICO, SIDERÚRGICO, OFICINAS MECÂNICAS, ELETRO-ELETRONICAS,
SERRALHERIAS E DE AUTOPEÇAS DE PINDAMONHANGABA (e DisTÍitO dE MOTETA
César e Roseira), registro sindical no 044 .137 .02431-5, CNPJ na 45-379.25210001-01 ,

CoNVENÇÃO COlrTtvA DE TRABALHO
2024-2028

com Sede localizada na Rua Sete de Setembro. 2321246 Pind
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
MECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE SALTO, TEgiStTO SiN

004.137.01673-8, CNPJ no 48.988.398/0001-42, com Sede situada na
Vendramini, 258 - Centro - Salto/SP; SIND OS TRABALHADO
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INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICo DE SÃo
CARLOS (lbaté e Analândia), Íeglstro sindical no 24000.005898/92, com Sede na Rua
Riachuelo, 632, cento, Sáo Carlos; SP, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE
SOROCABA E REGIÃO (Votorantim, Sáo Roque, lperó, Salto dê Pirapora, Pilar do Sul.
Piedade, lbiúna, AraÇâriguama, Araçoiaba da Serra, Tapiraí, ltapetininga e Sarapuí),
registro sindical no 35443.007079192, CNPJ n' 71.850.945/0001-40, com Sede
estabelecida na Rua Júlio Hansêr, 140 - Sorocaba SP, e SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELETRICO DE TAUBATE ê REclÃO, (Fíêmembé, Caraguatatuba: Ubatuba;
São Luiz do Paraitinga; Redençáo da Sêrra; Santo Antônio do Pinhal; São Bento do
Sapucaí e Campo do Jordão), registro sindicâl no 128j71, CNPJ no 72.307 .26710001-37 ,

com sede localizada na Rua Urupês, 98 - Chácara do Visconde * Taubaté SP, resolvem
de comum âcoÍdo CELEBRAR a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, na
forma dos aÍtigos 611 e seguintês dâ ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, a qual reger-se-á
pelas condiçôes a seguir relacionadas:

CLÁU§ULA 1" . VIGÊNCIA E DATA BASE

As parles Íixam a vigência das cláusulas sociais da presente Convençáo Coleliva de

Trabalho por um periodo dê 02 {dois) anos, ou seja, de 1o de setembío de 2024 a 31 de

agosto de 2O26, e a vigência das cláusulas econômicas, (quais sejam, cláusula 3â: Salário
Normativo; - cláusula 4o: Aumento Sâlâriali - cláusula 50: Cota de Custeio da Negociação
Coletiva dos Empregados; - cláusula 51: Contribuição Negocial dos Empregadores; - e

cláusula 52: SêguÍo de Vida e Auxilio Funeral), por um período de 01 (um) ano, isto é, de
01 de setembÍo de 2O?4 a 31 de agosto de 2025, mantendo-se a dala-bâse da câtegoria em

1o de setembro.

CLÁUSULA 2' . ABRANGÊNCIA

Pelo ordenâmenlo legal, esta Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá DO LADO
PATRONAL as lndúslrias Metalúrgicâs de Fundição no Estado dê São Pâulo,
representadas pelo SIFESP, e do LADO LABORAL, os Trabalhadores empregados
lotados nessa$ indÚstrias de fundição, cujos trabalhadores estáo representados pela

FEM-CUTTSP, com base territorial correspondente abrangendo o município de
Agudos/SP; Araçariguama/SP; Araçoiaba da SerralSP; Bauru/SP, BoituvalsP;
CãbreúvaiSP; CaieiÍas/SP; Cajamar/SP; Campos do JordáoisP; Caraguatatuba/SP;
Diadema/SP; Francisco MoratoiSP; Franco da Rocha/§P; lacanga/SP; lbate/SP;
lbiúna/SP; lperó/SP, ltapetininga/SP; Itu/SP; Lagoinha/SP; MatãolSP; Monte Alto/SP;
Natividade da Serrai SP: Piedade/SP; Pilar do SuliSP; Pindamonhangaba/SP, Pirajuí/SP,

Porto Feliz/SP; RedenÇáo da Serra/SP; Ribeirão Pires/SP; Rio Grande da Serra/SP,

Roseira/SP; Salto de Pirapora/SP; Salto/S P; Santo AntÔnio do Pinhal/§P; Sáo Bento do

Sapucaí/SP; São Bernardo do Campo/SP; São CarloíSP; São Luis do Paraitinga/SP;
São RoquelsP; Sârapuí/SP; Sorocaba/SP; Tapiraí/§P; Taubatê/SP; Trêrpembé/s
Ubatuba/SP e Votoranlim/SP.
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CLÁUSULA 3" - SÂLÁROS NoRMATIvos

A paÉir de 1o de setembro de 2A24, os valores mensais dos Salários Normativos para as
empresas abÍangidas por esta Convençâo Coletiva de Trabalho seráo os seguintes:

a) Para cada estabelecimento que contava em 31,08.2024, com até 400 (quatrocentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo equalizado será de Rg 2.153,29 (dois mil
cento e cinquenla e três reâis e vinte e novê centavos), corrigido pelo INPC acumulado no
periodo de 0110912023 à y nA12024, acrescido de forma geométrica por mais '1,2o/o de
aumento íêal.

b) Para cada estabelecimento que contava em 31.08.2024, com mais de 400 (quatrocentos)
empregados (as) da calegoria, o Salário Normativo equalizado será de R$ 2.562,30 (dois mil,
quinhentos e sessenta e dois reais e tínta centãvÕs), coíigido pelo INPC acumulado nó
período de A1rc9120?3 à 31lOBl2O24, acrescido de forma geomêtrica por mais 1,2% de
aumento [eal.

3.1. SALÁRIO DE ADMISSÃO - ENTRADA

Excepcionalmente, visando estimular as contÍataçóês pâra emprego por prazo indeterminado,
foi criado o piso salanal progressivo de admissáo, aplicável aos trabalhadôres contratados â
partir de 01 de setembro de 2024, de acoÍdo com ã tâbela abaixo, à ser corrigida pelo INPC
acumulado no periodo de 011A912023 à 3110812024. acrescído de foÍma geometrica por mais
1,2% de aumento real:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores do Salário de Admissão - Entrada. constante na tabela
supra, deveráo ser utilizados exclusívamente dentro do periodo de vigênciã desta Convençáo,
náo podendo ullrapassar a data base 01 de setembro de 2025-

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por ocasião das negociaçÕes relativas à data base seU2025, as
partes discutiráo a pertinência deste Salário de Admissão - Enlrada, com base na coniuntura
econômicâ dâ época, indicadores de empÍego e de rolâtividade, entre outros relacionado§ ao
tema, e decidiráo sobre o seu destino, aprimoramenlos ou exclusão.

CLÁUSULA 4" - AUÍúENTO SALARIAL

4.1. Os saláÍios vigentes em 31 de agosto de 2A24, nas bâses territoriais dos Sindicalos dos
Trabalhadores Metâlúrgicos e respectivo sindicato da categoria econÔmica signatános desta
Convençâo Coletiva de Trabalho, seráo reajustados em 01 de setembro de 2024 pelo
acumulado no período de 01 .09.2023 a 31 .Og.2024, acrescido de foÍma geométrica por 1

(um virgula dois por cento) de âumento real, com incorporaçáo do mencionado percenl
Íeaiuste e vigência dos salários já a partir de 0í dê setêmbro de 2O24.

-(F - 2024t2026

.i

J

NUMERO DE
EMPREGADOS
EM 01.09.2024

Salário de
âdmissão
ênlrade

Salário de
admissão 90

dias

Salário de
admissáo 180

dias

Salário de
admissáo 270

dias
Até 400 RS 1.791,88 RS 2.017,66 R$ 2.087,43 R$ 2.153,29

MAIS DE 4OO R$ 2.132,24 R$ 2.399,69 R$ 2.482,05 R$ 2.562,30
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4.21 Para eÍeito de maior clareza, táo logo publicado pelo IBGE o percentual acumutado do
INPC do período, as partes assinaráo um Adítivo, explicitando o percentual rigorosamente
exato de rea.iusle salarial a ser aplicado para os písos e os salários.

4.3. Por força do aumenlo salarial acima, as partes consideram fechados e encerrados, nada
mais sendo devido para todos os Íins dê direito, os períodos de o1/ogl2o23 a 3110812024, já
que êstão sêndo âtendidos os teÍmos legâjs vigentes.

4.4. Seráo compensadas todas as antecipaÉes salariais concedidas no período de 01 de
setembro de 2023 a 31 de agosto de 2024, exc,'rlo os âumentos salariais decoríentes de
promoçáo, transferência, equipaÍaÇão salarial, mérilo e lérmino de aprendizâgem;

4,5. Os êmpregados (as) admitidos (as) a partir de 10 de setembro de 2023 e até 31 de agoslo
de 2024, que nào têm paradigma, leráo o respectivo aumento salarial proporcional ao tempo
de serviço, a razão de 1112 avos ou fraçào igual ou superior a 1S (quinze) dias;

4.6. Ficam íêssalvados os valores e as condiçóes especiÍicâs mais favoÉveis aos
empregados, já pralicados por algumas empÍesâs, por via de lnstÍumentos Coletivos de
Trãbalho ânleriormente firmados, ou supervenientes a esta Convenção, ou qualquer outro
documento, no tocante aos reajustes salariais e aos PisÕs Salariais.

4.7. Da mesma forma, as emprêsas quê tiverem dificuldâde econômica / financeira de aplicar
o eslabelecido nesla CCT, poderáo individualmente, estabelecer nova negociaÇáo com o
Sindicato Profissional da sua base.

Náo serão compensados os reâjustes decoríentes de promoçáo, transferência, equipaÍaçáo
salarial, implemento de idade, mérito, término de crntrato de aprendizagem e aumento real
expressamenle concedido a esse título.

CLÁUSULA 6". ADMISSÕES APÓS A DATA.BASE

1) No salário de admitidos em funçôes com paradigma será aplicado o mesmo percentual de
correÉo salarial concedido ao pârâdigma, ate o limite do menor salário da Íunçáo;

2) No salário de admitidos após a data-base, em funçÕes sem paÍadigma, será apli
percentual de 1/12 avos ppr mês tÍabalhados ou Íraçáo superior à 15 dias.

CONVENÇAO COLEIIVÀ OE TRABALHO . FEMICUT - (FUNDTÇ | - 2O24t2026P.
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CLÁUSULA 5ô . LIMITE DE APLICAÇÃo EcoNÔMIcA E REAJUSTES SALARIAIS NÃo
COMPENSÁVEIS

I. LIMITE DE APLICAÇÃO ECONÔMICA

Aos empÍegâdos (as) exercentes de Cargo de Diretoriâ, Gerência ou equivalente e supervisão
ou equivalente, a reposiçáo salarial será negociada livÍemente entre as paÍtes.

Para esclarecimento Íica deÍinida a seguinte classiÍicaÇão:

Cargos de Gerência ou equivâlentê sáo os cargos diretamente subordinados à diretoria.

Cargos de Supervisáo ou equivalênte são os cargos direlamente suboÍdinados à Gerência ou
equivalente.

II. REAJUSTES SALARIAIS NÁO COMPENSÁVEIS



CLÁU§ULA 7a. GARANTIAS INERENIES À PAGATIiENT0 DE sAúRlo§
I. PAGAMENTO DE SÀúRloS

1.1) As empresas deveráo proporcionar aos empregados, (as) nos dias de pagamento tempo
hábil para recebimento, na empresâ ou no banco pagador de salários ou vale, dentro da
jornada normal dê trabalho, independentemente desles pagementos serem êfetuâdos em
moeda conente, depósilo bánúrio ou cheque-sâlário.

1.2) Ficam isentas do cumprimento do estabelecido nessa cláusula, as empresas locâ!izadas
na Rêgiáo da Grande Sáo Paulo, que efetuam pagamento de salário ou vale, através de
depósito bancário, em instÍtuiçáo bancáría localizada nas proximidades do local de tÍabalho
ou residêncía de sêus funcionários, permitindo facilidade para a movimenlaÉo de suas
contas, seja através de cheque ou cártáo magnético em câixas eletrônicas.

II. ADIANTAMENTO DE SAúRIO-VALE

ll.1) As empresas concederão áos seus empÍegados (as), um adiântarnento mensal de
salário, coÍrespondente à 40% (quaíenta por cento) do salário nominal mensal, refeÍente aos
dias trabalhados. -'

ll.2l O adiantamento deverá ser efetuado no dia 20 (vinte) de câda mês. Quando este dia
coincidir com sábados, domingos ou feriados, o adiantamento deverá ser pago no primeiro
dia úlil imediatamente anlerior;

ll.3) Este adiantamento deverá ser pago com base no salário vigenle no própÍio mês, desde
quê as eventuais correçôes sêjam conhêcidâs com, no mínimo, 05 (cinco) dias de
antecedência do pagamento;

ll.4) O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses em que ocoírer o
pagâmento das parcelas do '13o saláÍio.

III. ATRASO DE PAGAMENTO

lll.1) O pagamento mensal de salários será efetuado até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente
ao trabalhado, exceção Íeita se esse dia coincidir com sábados, domingos ou feriados,
dêvendo nesse caso ser pago no piimeiro dia útil imediatamente anleÍioÍ.

Ill,2l o náo pagamento dos salários no prazo determinado nestã cláusula, acâírelaÍá multa
diáriâ revertida ao empregado, conforme abaixo:

Parágrafo Primeiro: 1% (um por centô) do menor Salário Normativo da categoria, vigente na

época do evenlo, quando a obrigação for satisfeita independente dê medida judicial, sendo

entáo pagos concomitântemente o principal e a respectiva multa'

Parágrafo segundol 2% (dois por cento) do menor salário Normativo dâ categoíia, vigente

na epoc€r do evento, quando a obrigação for satisfeila atrâvés de medidâ judiciâl'

Itt.3) O não pagamento do 13o salário e da remuneração das ÍéÍiãs nos prazos

lei implicâÍá, também, na mesma multa conÍorme acima estipulados;
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lll.4) As multas previstas nos paÍágEfos 1o e 20 do item "lll.2" acima, náo poderáo ultrapassar
a 02 (dois) salários nominais do êmpÍegado na época de efelivo pagamento.

IV. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Seráo fornecidos, obrigatoriamente, demonstrativos de pagamento, com a discriminaçáo das
horas lÍabalhâdas, e de todos os títulos que componham a remuneraÉo, importâncias pagas
e descontos efetuados, contendo a identificâção da empresa e o valor do recolhimento do
FGTS.

V. ERRO NO PAGAMENTO/ADIANTAMENTO

Na ocorrênciã de erÍo na Íolha de pagamento e/ou adiantamento de saláÍio, í3o saláÍio e
férias, a empresa se obriga â efetuar a devida correção no pÍazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, a partir da constataÉo do eíro.

CLÁUSULA 8â - ADICIONAL NOTURNO

A remuneraçáo do lÍabalho notumo será acrescida do adicional de 35% (trinta e cinco por
cento).

CLÁUSULA 9" . HORAS EXTRAOROINÁRIAS

A hoÍa extraordinária quando fiabalhada, em qualquer dia de segunda-feira a sábado será
remunerada nâ forma âbaixo:

1) Até 25 (vinte e cinm) horas menseis, 50% (cinqúenta por cênto) de acréscimo em relaçáo
a hora normal;

2l As horas Extras excedenles de 25 até 50 horas mensais, 60% (sessenla por cento) de

acréscimo em relaÉo a hoÍa normal;

3) As horas Extras excedentes de 50 até 70 horas mensais, 70olo (setenta por cento) de
acréscimo em telacâo a hora normali

4, As horas Extras acima de 70 (setentâ) horas mensais, 100o/o (cem por cento) de acréscimo
em relaÉo a hora normal:

5t Na pronogaçáo da joÍnada diária será também considerada como hoÍas extÍâoÍdinárias o
intêrvâlo destinado a lanche ou refeiçáo, que durante a mesma ocorrer.

6) O empregador não poderá delerminar a compensaçáo de dias de tfabalho normal por horas
extraordinárias. Excetuam-se deste item as situaçóês previstas em Lei ou em acordos
celebrados entre as paítes, e aqueles celebrados com assistência do sindicâto representativo
da categoria proÍissional nos casos delerminâdos por Lei.

7) As empresas que possuem íesl.auÍantes e que habitualmente fornecem refeiçóes aos
empregados, quando programarem iornadas extÍaordináÍias inteiras aos sábados, domingos,
feriado! e ou folgas, fornecerão lanches ou reÍeição aos empregados envolvidos, dentro do
mesmo critério normalmente usado, ou reembolsaráo a diferençâ ocoÍrida êntre o prêço

na empresa e a aquisiÉo feita íora da empresa, quando assim íor determinado'
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8) Serão garantidas as situaçÕes mais favoráveis já existentes, decorrêntes de liberalidade ou
regulamento inlerno da empresa.

9) Com o objêtivo de promoveÍ o emprego dos trabalhadores, fica proibido o trâbalho aos
domingos e íeriados em regime de horas êxtras, Íessâlvando-se, porém, que na ocorrência
de necessidades exôêpcíonais, as paÍtes, em conjunto, acordarão a forma de realizá-las e
remunerá-las.

1.1) O contrato de experiência, previsto no pârágÍâfo único do AÍt. 445 da CLT, seÉ estipulado
pelo prazo de 90 (noventa) dias, sendo facultado à êmpresa a opção de celebrar este contÍato
poÍ um periodo de 60 dias, prorÍogável por mais 30 dias.

1.2) Náo será celebrado o contrato de experiência nos c€rsos de readmissão de empregados
para a mesma função anteriormente exeÍcida na empresa, bem como para os casos de
admissáo de empÍegados gue estejam prestando seNiços na mesma funçâo como máo-de-
obra temporáÍia-

II. INFORMAÇÃO AO EMPREGADO (A) RECÉM CONTRATADO (A)

lll.4l Excluídos lambém. do cumprimenlo desla cláusula, estáo os empregados (as) ad
(as) conforme cláusula 03 (três) - Salário Normativo.
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CLÁUSULA 10 - coNTRATo DE EXPERIÊNCIA - INFoRMAÇÃo Ao EMPREGADo
RECEM CONTRATADO E SALÁRIO ADMISSÃO

I. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

No primeiío dia de tÍabalho do empregado (a), a empresa o informará sobre os riscos
inerentes ao seu posto de trabalho e sobre as áreas perigosas e insalubres, e fará o
ireinamenlo adequado para a reâlização das tarefas de forma absolutamente segura, bem
como concederá no mínimo 2 (duas) horas deste dia, durante a jomada de trabalho, para que
o empÍegado (a) seja internamente Íecebido e obtenha out.as informações junto aos seus
representantes sindicais

III. SAúRIO ADMISSÃO

lll.1) Será garantido ao empÍegado (a) admitido (a) para a mesma funçáo de outro, cuio
contrato de trabalho tenha sido Íescindido sob qualquer condiçáo, o mêsmo salário do
substituído, sêm consrderar as vantâgens pessoais, excepcionando.se desla cláusula as
funçóes individualizadas, ou seja, aquelas que possuem único empÍegado no seu exercicio'

Ul,2l Nas empresas gue possuem estrutura organizadâ de cârgos e salários nos casos
previstos no item "lll1" acima, será garantido o menor salário da cada íunçáo.

Itl3) Ficam excluidos também do cumprimento desta cláusula os casos de Íemanejamento
interno, para_os quais se aplicarão o subitem ll - promoçôes, da cláusula SALARIO
suBSTrrutÇÃo E PRoMoÇÕES.



clÁusuLÂ 11 - sALÁRlO SUBSTTTU|çÃO E PROMOçÕES

r. sAúRto suBSTtTUtÇÃO

1.1) Substituiçáo superioÍ a 90 (noventa) dias consecutivos acârrêtará a efeiivação na íunçáo,
aplicândo-se na hipótese, o item ll abaixo - PROMOÇÓES;

l.2l Náo se aplica a gaÍantia do item "1.1" acimâ, quando o substituído estiver sob amparo da
Previdência Social. Entretanto, se a substituiÉo ultrapassar a 60 (sessenta) dias, aplicar-se-
á o disposto do item "1.1" suprâ,

[. PROMOÇÕES

ll.1) A promoçáo de empregado (a) para cargo de nível superior ao exercício comportará um
periodo experimental náo superior a 90 (noventa) dias. Vencido o prazo experimenlâ|, a
promoção e o respeclivo aumento salarial seráo anotâdos na CTPS;

ll-21 Nas promoções para caÍgo de cheÍia administrativa ou gerência o periodo experimental
náo poderá exceder a 120 (cento e vinte) días;

ll.3) Será garantido ao empregado (a) promovido para Íunçáo ou cargo sem paradigma um
aumento sâlarial de 5o/o a 1Oo/o (cinco a dez por cento), e para os demais, após o periodo
experimenlal, será garantido o menor salário da funÇáo.

CLÁUSULA í2 - ESTRUTURA DE CARGOS OPERACIONAIS

As empresas com mais de-100 (cem) empregados (as) que possuam estrutura de cargos
organizada, definiráo cada ârgo da máo-de-obra operacional numa caríeíra progressiva que
náo ultÍâpasse 3 (três) niveis por cargo, independentemente da progressáo salarial.

CLÁUSULA í3 - DESCONTO DO DSR. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO

Salvo as condiçóes mâis favoíáveis já existentes, a ocoírência de alrasos ao lÍabalho durânte
e semana, desde que a sua somatória náo seia superior a 30 (trinta) minutos, náo acarretará
o desconto do DSR coÍÍespondênte. Nesla hipótese, a empresa não poderá impedir o
cumprimento do restante da joÍneda de trabalho.

CLÁUSULA 14 - COMPENSAÇÃO DE HORAS

1) Quando o feÍiado coincidiÍ com o Sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de
compensaÉo de horas de trabalho, poderá âlternativamente:

1.í ) Reduzir a joÍnada diâria de trabalho, subtrâindo os minutos relativos a compensaÉo;

1.2) PagaÍ o excedenle como hoÍas extreordinárias, nos termos desta ConvenÉo;

1.3) lncluir essas horas no sistema de compensaçáo anual de dias pontes.
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2) As empresas comunicaráo aos empÍegados (ãs), com 15 (quÍnze) dias dê antecedência do
íeriado, a altemativa que será adotada.

3) Quando o feriado ocorrer entre a sêgunda e a sexla feira, as horas que deveriam ser
trabalhadas nesse dia, para Íins de compensaÉo, seráo distribuídas por igual e trabalhadas
nos dias reslanles da semana, respeitando sempre o limile das dez horas diárias.

CúUSULA 15 . INTERRUPÇoES Do TRABALHo

As interrupçõês do trabalho, por responsabilidedê da empÍêsa, caso fortuito ou íorça maior,
náo podeÍáo ser desconladas ou compensadas posleÍiormente.

CúUSULA 16 - GARANnAS INERENTES AoS EMPREGADOS JOVENS -
OPORTUNIDADE A NOVA FORçA DE TRABALHO . PROMOçÃO DO PRIMEIRO
EMPREGO. GARANT1AS AO EMPREGADO ESTUDANTÉ E ESTAGIARIOS - HORAR]O
F]XO DO EMPREGADO ESTUDANTE - SUBVENçÃO AO ESTUDO - Eí/IPREGADO EM
IDADE DE SERVIÇO MILITAR E APRENDIZES

2.1) Fica garantida a manutenÉo do horário de trabatho do empregado (a) estudanle, desde
que malriculado em estabelecime nto de ensino e cursando o primeiro grau' segundo grâu,

curso supeÍior, curso de formaÉo profissional ou proÍissionalizante, notificada a emp
dentro dos 30 (tÍinta) dias a partir da assinatura deste convençáo ou da malricula

2.2) Esta garantia cessaÍá âo término da etapa qu estiver sendo cursada.
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I. OPORTUNIDADES A NOVA FORÇA DE TRABALHO

Visando fortalecer o presente e o fuluro dos.iovens e das indústrias brasileiras, é neces§ário
que se pense em apÍimorar continuâmente, a relação entre o moderno âmbiente produtivo
industrial e â nova foÍçâ de trabalho.

il. PROMOÇÃO DO PRTMETRO EMPREGO

As empresas ao promoveÍem a contratação de jovens entre 18 e 24 anos de idade, sem
experiência no trabalho, e sendo compÍovadamente o seu primêiío emPrego registrado em
CTPS, será permitido o pagamento inicial do Piso Salarial da empresa, e não o menor salário
da iunçáo, por um periodo de 06 (seis) meses, incidindo Posteriormente o Íegular quadro de
carreira existente na empresa.

III. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

il.l) ABONO DE FALTA

Serâo abonadas as fâltas do empregado (a) para prestaçáo de exames, desde que em
estabelecimento de ensino oficial, aulorizado ou reconhecido, pÍé-avisado o empregadoÍ com
o mínimo dê 48 (quarenta e oito) hoías e comprovaçáo posterior. Eía garantia e extensiva
aos exames vestibulares, limitados, porém, as três primeiras inscriçôes feitâs por empregado
(a), comunicadas ao empregador.

il,2) HORARTO DE TRABALHO
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ilr.3) ESTÁGto

As.empresas assegurarão aos seus empregados {as) estudantes a realizaçáo de esrágio, na
própria_empresa, desde que compatível coà a foimaçáo profissional do empregado (ãy e as
atividades da empresa.

IV. GARANTIAS AO ESTAGIÁRIO

IV.1) ALIMENTAÇÂO:

Nas empÍesas que regularmente fornecem alimentação, fica assegurado este benefício
também para o estagiário que possuir jomada de lÍabalho de no mínim-o 6 (seis) horas diána.

rv.2) BoLsA ou CoNTRAPRESTAÇÃO:

Será assegurado ao estagiário, bolsa ou contraprestaÉo mensal, correspondente ao piso
SalaÍial vigente para â categoria, ressalvando quê será pago proporcionalmente, dividindo-se
o valor do Piso por 220 horas e multiplicando-se pelo número de hoÍas efetivamente
trabalhadas.

V. HORÁRIO FIXO DO ESTUDANTE DE FACULDADE

Nos casos de plantão notumo no serviço
no dia seguinte e terá suas horas paga
atestado comprovatório da ocorrência.

militaÍ, o empregado será dispensado do
s pela empresa, devendo, para isso, ap
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O empregado (a) que ingressar na íaculdade e trabalhar em atividades que possuam mais de
um turno de trabâlho, terá gaÍantia de horário em um dos turnos exislentes, definido em
comum acordo com a empÍesa, exceto nas situaçôes em que o número de empregados (as)
que solicitem a Íixação de horário, venhâ a prejudicar o número minimo de empregados (as)
por turno.

vr. SUBVENÇÃo Ao ESruDo

As empresas, abrangidas por essa Convençáo Coletiva de Trabalho, custearáo parte do
estudo de seus funcionários (as), com subvençáo em pereentual a ser ajustado de acordo
com a capacidade da empresa, para cuÍsos que atendam a muluas necessidades,
considerando-se os de ensino fundâmentâ|, de ensino médio, de idiomas, proÍissionalizantes.
tecnicos e cursos superiores.

VII. GARANTIA DE EMPREGO. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR

Será gaÍantido empíego e salário ao empregado em idade de prestaçáo de serviço militar,
desde o alistamento até a incorporaçáo e nos 30 (lÍinta) dias após o desligamento da unidade
em que serviu, além do aviso prévio previsto na CLT.

A garantia de emprego será extensivâ ao empregado que estiver servindo o Tiro de Guerra.

Hâvendo coincidência entre o tempo decorrido para prestaÉo do Tiro de Guerra com o hoÍário
de lrabalho, o empÍegado náo sofrerá o desconto das hoías coincidentes, nem qualqueÍ outro
desconto em razão das horas náo trâbálhadas por este motivo. A estes empregados nâo será
impedida a prestaÉo de seMços no restante da iomada.
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Eslês êmpregados náo poderão ser despêdidos a não ser por prática de falta gravê, ou por
mútuo acordo entre o êmpregádo e o êmpregador com assistência do respectivo sindicato
profissional.

VIII. APRENDIZES

1) Será assegurado aos aprendizes, devidamente cadastÍados em enlidades regulâmentadas
durante o treinamento teórico, uma remuneraçáo, tendo por base o salário minimo nacional
por hora, e duranle o treinamentô prático na empresa, uma remuneração tendo por base o
piso salarial de catesoria por hora.

2) As empresas não poderão impediÍ o complelo cumprimento do contrato de aprendizagem,
inclusive no que se refere ao treinâmento prâico na empresa, a não ser por motivos
disciplinaíes, escolares, ou por múluo amrdo entre as partes, e, nesle caso, com assislência
do respectivo sindicalo representativo dâ categoria pÍoÍissional;

3) Se efetivado na empresâ, após a conclusão do apÍendizado, será garanlido ao trabalhâdor
classiÍicação na funÉo â qual foi qualiÍicâdo, observando-se o salário pertinente a êssa
íunçáo na estrulura salarial da empresa. e, caso inexista vaga na ÍunÇão para a qual recebeu
treinamentô, o mesmo poderá ser aproveitado êm funÉo compativet, percebendo o menor
salário dessa íunção. Ocorrendo a existência dessas vagas elas serão pÍeÍeÍencialmente
destinadas para os aprendizes;

4) As condiçôes e prazo de inscrição para seleçáo de candidatos aprendizes de qualquer
estabêlecrmento de ensino proÍissional íeconhecido pelo MEC, deveráo ser divulgados nos
quadÍos de avisos com antecedência;

5) As entidades de classe envidaráo esforços, no sentido de que em qualquer estabelecimento
de ensino profissional reconhecido pelo MEC, sejam oferecidas opoÍtunidades de
aprendizâdo e formâÇão pârâ as mulheres. Rêiterarão ao Conselho Regional do SENAI e as
dirêlorias de outros estabelecimentos de ensino proÍissional, a reivindicaçáo apresentada pela
câtegoria profissional, a Íim de que seja proporcionado as mulheres condiçóes e
oportunidades de participação nos exames de seleção para cursos profissionalizantês, bem
como instalaçôes adequadas para aprendizes mulheres.

CúUSULA 1?. COMPLEMENTAÇÃO DO AUXILIO PREVIDENCÉRIO

1) Ao empregado (a) em gozo de beneficio do auxilio PREVIDENCIARIO ou acidentário fica
garantida, entÍe 16" (decimo §exto) e o 120o ( cenlêsimo vigésimo) dia de afastamento, uma
COMPLEMENTAÇÃO de salário em vâlor equivalente a diferença entre o eÍetivamentê
percebido da Previdência social e o salário Nominal, respeilado sempÍe Para efeilo da

COMpLEMENTAÇÁO o timite máximo de 7 (sete) vezes o menor §alário Normatívo vigente
na época do evento.

2) Quando o empregado (a) náo tiver direito ao auxilio PREVIDÊNClÁRlO ou acidentário, por

náo ter ainda completado o período de carêncía exigido pela Previdência Social, a empresa
pagará seu salário nominal entre
afastamento, Íespeitado tambem
vigente na época do evento;

o 16o (decimo sexto) e a 1200 (centésimo vigésimo) dia de
o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário no
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3) Não sendo conhecido o valor básico do beneficio previdenciário ou acidenlário, no caso do
item "1", a COMPLEMENTAÇÃO deverá ser paga em valores estimados. se ocorrerem
diferenças, a maior ou a menor, deveÍão ser compensadas no pagamento imediatamentê
posterior;

4) O pagamento previsto nessa cláusula deverá ocorÍerjunto com o pagamento mensal dos
demais empregados.

cúusulA 18 - coMpLEMENTAçÃoDo 13.sALÁRto

ll A COMPLEMENTAÇÂO será devidâ para os empregados cujo afastamento tenha sido
igual ou inferior a 180 (cento e oitentâ) dias, e também para aqueles que ainda não tenham
completado o período de carência para percepçáo deste benefício PREVIDENCIÁRtO.

2) Esta COMPLEMENTAÇÂO será igual a diferença entre o valoÍ pâgo pela Previdência
Social e o sâlário nominal do empregado, limitada ao teto dê 7 (setê) vezes o Salário
NloÍmâlivô, vigente na época do evento.

CLÁUSULA 19 - FERIAS

1) As férias individuais podeÍáo ser usufruidas em até três períodos com a expressa anuência
do empregado, sendo que pelo menos 01 (um) desses periodos deverá coniemplar uma dala
que atenda aos interesses de gozo do empregado.

2) O início das férias colêtivâs ou individuais não poderá coincidir com sábâdos, domingos,
feriados ou dias já compensados, devendo ser fixado a partir dê 2a a 5' feira;

3) Quando as férias coletivas abrangerêm os dias 25 de dezêmbro e 1o de janeiro. estes diâs
não seráo computados como férias e, portanlo, êxcluidos da contagem dos dias corridos
regulamentares. O mesmo direito será extensivo ao empregado com idade igual ou supe or
a 50 anos, que gozar Íérias individuais compreendidas neste período.

4) A remuneraçáo adicional de 1i3 (um terço) das férias, de que tíata o inciso XVll, do artigo
70 da Constituição Federal, será paga no início das férias individuais ou colelivas. - Em caso
de gozo de Íérias individuais em três períodos, confoÍme item I supra, a Íemuneraçáo
adicional de li3 (um terço) das Íérias será paga mediante acoÍdo entre empregado e
empregador. Náo havendo a deÍniÇão, será paga de forma pÍoporcional a cada periodo
gozado

Parágrafo Primeiro: Ésta parcela corresponderá a 113 (um terço) do valor pago a título de
gozo de férias ê do valoÍ pago a título de abono pecuniário, se houver.

Parágrafo Segundo: Esta ÍemuneraÉo adicional, também se aplicârá no caso de qualquer
rêscisáo contralual, quando houver férias vencidas a serem indenizadas. Da mesma forma,
ãplicâr-se-á férias proporcionais nos casos de rescisão do contrato de trabalho sem iusta
causa.

5) O ernpregado (a) poderá optar pelo recebimento da primeira paícela do 13o saláÍio
em Lei, no prazo de até 48 (quâÍenta ê oito) horas após o recebimento da
prêvista no artigo 135 da CLT;
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6) No mesmo prazo de 48 (quarenta e oito) horâs, o empregado (ã) poderá optar pela
conversão parcial do periodo de gozo notiÍicado pelo empregador, em abono pecuniáno,
conforme previsto no arligo 143 da CLT;

7) E vedado a empresa interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregâdos (as);

8) As emprêsas que cancelarem a concessáo de férias, já comunicadas conforme o artigo '135

da CLT, ressarcirão as despesas irreversíveis feitas pelo empregado ântes do cãncelamento
e desde que devidamente comprovadas:

9) Ao empregado (a), cujo contrato de lrabalho venha â ser rescindido por iniciativa do
empregador, sem justa cãusâ, e no pÍazo de 30 (trinta) dias após o retorno das férias, será
paga uma indenizaÉo adicional equivalente a 1(um) salário nominel mensal. Aos
empregados que Íizerem o requeÍimento de divisáo das íêrias, a garantia de emprego pelo
período de 30 (tínta) dias após o retorno, somente será aplicâda após o gozo do último
periodo, náo sendo aplicada aos demais periodos, salvo se ocorÍer a demissáo antes do
empregado usuíruir do último período de férias, molivo êm que a mêncionada indenização
deverá ser paga junto com os demais direitos no ato do acerlo rescisó.io, A indenização aqui
prevista será paga sem prejuizo das demais verbas rescisórias e junlamente com estas, náo
podendo seÍ substituída pelo aviso prévio, trabalhado ou indenizado.

No caso de prestaçáo de serviços externos, que resulte ao empregado despesas superiores
as habituais, no que sê refere a lransporte, estadia e alimenlaçáo, e desde que tais despesas
náo estejam ânteriormente conlratadas, a empresa reembolsaÍá a difeÍença que íor
comprovadá-

CLÁUSULA 2í . ABONOPORAPOSENTADORIA

1) Ressâlvadâs as situaçôes mais Íavoráveisjá exislentes, aos empÍegados (as) com 5 (cinco)
anos ou mais de serviços conlinuos, dedícados a mesma empresa, quando dela vierem a

desligar-se deÍinitivamentê por motivo de aposenladoria, será pago um abono equivalente âo
seu úfiimo salário nominal, acres cido de 5o/o lcinco por cento) desse mêsrno salário paâ cada

ano de serviço que ultrapassaÍ a 5 (cinco).

2l se o empregado (a) permaneceÍ trabalhando na mesma empresa aPós a aposentadoria,

seÍá garantido esse abono, apenas por ocasiâo do desligamento definitivo.

3l Para os empregados (as) com menos de 5 (cinco) anos de serviço na mêsma empresa,
será pago um âbo;o correspondente a 5% (cinco por cento) para cada ano de serviço, até o
limite de 20olo (vinte por cento) do seu selário nominal.

4) Ficam excluidâs do pagamento das obÍigaçóes desta cláusulã:

MENTAÇÃO de4.1) As empresas que mantenham, às suas expensas plano de COMPLE
aposentadolia ou pecúlio aos seus empregados. salvo contribuiçóes
empregado, cujo benefício seia igual ou superior aos valores mencionados;

voluntárias do
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4.2) Quando a rescisão do Contrato de Trabalho oconer por iniciativa do empÍegador, com o
pagamento de todas as verba§ rescisórias.

5) O disposto nestâ cláusulâ náô se acumulará com os dispositivos da Lêi 12.506/.1 1 . Seráo
âplicados exclusivamente os dispositivos mais favoráveis ao emprêgado (a).

CLÁUSULA 22 . GARANTIÀS INERENTES As MULHERES EII/IPREGADAS -
ÂMPLIAÇÃO DO EFETIVO DE MULHERES EMPREGADAS - GARANTIA DE EMPREGO
A GESTANTE. FUNçÃO COMPAT|VEL COM A CONOIÇÃO FiSICA DA GESTANTE -
LICENÇA MATERNIDADE DE í80 DIAS . AMAMENTAÇÃO - GARANTIAS A
EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO - DIREITOS DA EMPREGADA EM SITUAçÃO DE
VIOLÉNCN DOilÉSNCA E AUXíUO CRECHE

I, AMPLIAÇÂO DO EFETIVO DE MULHERES EMPREGADAS

Reconhecendo que as mulheres, por seus prôprios meÍitos e câpâcidade prorissional lêm hoje
uma signiÍicativa e competente participaçâo em qualquer atividade do mercado de tÍabalho,
os Sindicatos PatÍonaís signatários recomendam que se incentive a amplieção do êíetivo de
mulheres e ascensáo das mesmas na hierarquia das empresas, devendo sempre ser usados
apênas criterios de desempenho, formaÉo, quãlificaçáo ou conhecimentos exigidos para o
exercicio da funÇão.

II. GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE

íl Fica vedada a dispensa aÍbitrária ou sem justa causa da empregada gestante desde ê
confirmaçáo da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto;

2) Se rescindido o contrato de trabalho, a empÍegada deverá., se for o caso, avisaÍ o
empregador do seu estado de gestaÉo, devendo comprová-lo denlro do prazo de 60
(sessente) dias, a paÍtir da notificaÉo da dispensa. Nos casos de gestaÉo atipica, não
revelada, esse prazo será estendido paÍa 90 (noventa) dias, devendo tal situação ser
comprovada por atestado médico do INSS.

3) A empregada geslante náo podeÍá ser despedida, a nâo sêr em Íazão de falta grave, ou
por mútuo acordo entre empregada e empregador com assistência do respeclivo sindicato
represenlalivo da categoria pÍofissional;

4l No caso de rescisão de contrato de trabalho, por iniciativa do emPregador, o âviso prévio
legal, ou pÍevisto nesta Convenção, náo podêrá se[ incorporado no pÍazo estipulado nesta
garantia.

III. FUNÇÂO COMPATíVEL COM A CONDIÇÃO FíSICA DA GESTANTE

Desde que solicítada pela empregâda e conÍirmada a necessidade por
cuida do seu prânatal, e, de acordô com o aÍl. 392, Paíâ$afo 40,
garantido o seu direilo de remanejamento, para exercer funÇÕes co
condiÉo fisica atual de gestante, preservando a gestante e lactante q

local comprovadamente insalubre.
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IV. LICENÇA MATERNIDADE DE 180 DIAS

As emprêsas âbrangidas por esta Convençâo Cotetiva de Trâbalho concederão Licença
Maternidade de 180 dias, nos termos da Lei n' 11.770 de 09/09/2008, denominada "programa
Empresa Cidadá", inclusive para a EMPRÊGADA ADOTANTE de criança até 12 anos de
idadê, desde que seja apresenlado o termo judicial de guaída dê adotante ou guardiá, sendo
estabelecidos os seguintes crilérios:

180 dias quando se tÍataÍ de adoÉo de criança até um ano de idade.
150 dias quando se lralar de criança a partir de um ano até quanto anos completos.
135 dias quando se tralar de criança a paÍtir de quatÍo anos, até complelar oito anos de idâde.
120 dias quando de tratar de adoÉo de criançâ maioÍ de I anos até 12 anos completos.

Ficam ressalvadas as condiÇõês mais favoráveis acordadas por êmpresâ individualmente com
sindicato profissional, atravês de Acordo Coletivo de Trabalho, ou por lei superveniente no
tocanle ao objeto desta cláusula.

v. AMAMENTAÇÃO

Em substiluiçáo aô disposto no artigo 396 da CLT, que eslabeleee que para amamentar o seu
próprio filho, até que este complete 06 (seis) mesês de idade, a mulher terá direito, durante a
jornada de trabalho a 02 (dois) descansos especiais de % (meia) hora cada um, a pedido da
empregada, a empÍesa poderá conceder Licença Remunerada com duraçâo de 15 (quinze)
diâs corÍidos. a ser gozada a pârtir do término da Licênça-Malernidade e em continuidade à
mesmâ.

Face a sua nâturezâ e o seu obietivo, fica vedada a concessão dêssa licenÇa Íemunerada em
periodo difêrente do estabelecido nesta cláusula.

A ôpÇáo pela substituiçáo dos inlervalos pela licença remunerada deverá ser informada pela
empregada, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedênciâ do início da licença
maternidade.

VI. GARANTIA A EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO

Sem p§ulzo na funÉo, Íica asseguíada a garantiã de emprego ou salário à empregada que
soíÍer aborto espontâneo, comprovado por ãtestado médim, pelo periodo de 30 (trinta) dias
após o gozo do peííodo de repouso médico necessário parâ a sua completa recuperaçâo.

No caso de rescisão de contrato de trabalho sem justa cãusa, o Aviso Prévio legal ou previsto
nestâ Convençáo, náo poderá ser incorporado no prazo estipulâdo nesta garantia.

VII. DIREITOS DA EMPREGADA EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNC|A DOMÉSTICA

A empÍesa, respeiladas as condiçôes legais vigentes, podeÍá ofeÍeceÍ à sua empÍegada em
situãção dê violência domésticã e familiar, 30 dias de licença remunerada, ficando acordado
com a êmpresa compensação posteríor, sem prejuizo dâs férias.

VIII. AUXiLIO CRECHE

'l) As empresas com pelo menos 25 (vinte e cinco) êmpregadas, com mais de 16 (dezesseis)
anos de idade e que nâo possuam cÍeche própria, poderão oplar entÍê celebrar o cônvênio
previsto no parágrafo 20 do artigo 389 da CLT, ou reembolsar direlamente a empregada
despesas comprovadamente havidas com a guarda, e assistência de ílho
ou legalmente adotado, em creche credenciada. sua livre escolha, ou vale
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assistência alteÍnaliva, como ajuda íamiliar, até o limite de 20% (vinte por cento) do Saláíio
Normativo da categoÍia vigente na época do evento, por Íilho (a) com idade de 0 (zeÍo) até 36
(trinta e seis) meses.

1.'l) O auxilio creche, nas mesmas condições pÍevistas no itêm ,,í,' supra, também será
concedido ao pai solitário, seja âdolivo ou biológico, quê detenha a guardajudicial do filho (a),
ou que mantenha a criança sob a sua dependência econômicâ.

1.2) As empregadas que já estiverem recebendo auxílio-creche quando da assinatuÍâ desla
Convenção, também se beneticiaÍáo destê novo valor.

2) O auxilio-creche objeto dessa cláusula não integrará, parâ nenhum eÍeito, o salário da
empÍegada:

3) Éstáo excluídas do cumprimento dessa cláusula ãs empresas que tiverêm condições mais
favoráveis, ou acordos especíÍicos celebrados com o sindicâto repÍesentativo da câtegoria
profissional.

CLÁUSULA 23 . AUsÊNcIA JUSTIFICADA _ LICENçA PATERNIDADE E LIcENçA PARÂ
CASAMENTO

I. AUSÊNCIA JUSTIFICADA

l.í) O empregado (a) podêrá deixar de comparecer ao serviço, sem p§uízo no saláÍio,
descanso semanal remunerado, férias e 13o salárío, no €so das seguíntes ocorÍências e
dentro dos seguintes limites:

l.2l ATE 3 [RÊS) DIAS CONSECUTIVOS, neles não considerado o diâ do óbito, nos câsos
de falecimento de cônjuge, Íilhos (âs), pâi, máe ou pessoa que, declarada em sua CTPS viva
sob sua dependência econômicâ:

1.3) ATE 2 (DOIS) DIAS CONSÊCUTIVOS no caso de Íalecimento de irmão (ã) sogÍo (a):

1.4) Para acompanhamento de cônjuge e/ou filhos (as) hospitalizados (as) pâía fins cirúrgicos,
compreendendo os seguintes dias: Dia da internaÉo hospitalar, dia da cirurgia e dia da alta
medica.

I.5) Fica entendido que os limites acima eslabelecidos sáo válidos quando os fatos ocoÍreÍem
em dias coincidentes com a joÍnada normal de trabalho do empíegado (a) e mediante
comprovaçáo.

1.6) Quando Íor necessáriâ a ausência do empregado, (a) durânte o expedienle normal de
trabalho, para receber o PlS, esla não será descontada para efeito do desconto do DSR,
Íeriado, Íérias e 130 salário-

II} LICENÇA PATERNIDADE

As empresas abrangidas por esta Convençâo Coletiva de Trabalho concederáo Licença
Paternidade de 15 dias adicionâis aos 05 (cinco) dias previstos no parágrafo 10 do artigo 10
do ADCT dâ C.F, e nos termos da Lei n' '11.770 de 09/09/2008, denominadâ 'Píograma
Empresa Cidadá", combinado com alei 13.25712016, contados do dia seguinte ao nascime
e desde que o trabalhador comprovê a perticipeÉo em programa ou atividade de oÍie
sobre paternidade responsável.
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llr. LrcENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casamento do empregado (a), a licença remunerada será de 03 (três) dias úteis
consecutivos ou de 5(cinco) dias coÍridos conlados a partir da data do casamento ou do dia
imediatamênte anterior.

CLÁUSULA 24. GARANTIA Ao EMPREGADo AFASTADo Do sERvIço PoR DoENÇA

1) Ao empíegado (a) afastado do serviço por molivo de doença, percebendo o beneÍício
PREVIDENCIÁRlO respectivo, será garantido emprego ou salário, a partir da alta, por peÍíodo
igual ao afastamento, limitado, porém, a um máximo de 60 (sessenta) dias, atém do avíso
previo previsto na CLT ou nesta Convenção.

2) Na hipótese da Íecusa, pela empresa, da alta médica dada pelo INSS, a empresa arcará
com o pagemento dos dias náo pagos pela Previdência Social, contidos entre o
reencaminhamento e a conÍirmâção da alta pelo INSS;

2.{} No caso de haver reconsideraÉo por perte do INSS, com o pagamento integral de todo
o período, compreendendo do dia da alta médica até a data do efetivo retorno ao beneÍicio
previdenciário, os valores pagos pela empresa deveráo ser reembolsados pelo íuncionário.

3) Denko do prazo limitado nesta garantia, estes empregados (as) nâo poderáo leÍ seus
contratos de trâbalho rescindidos pelo empregadoÍ, a náo ser em razão de prática de íalta
grave, ou por mútuo acordo entre o empregado (a) e o empregador, neste último caso. com
assistênciã do respectivo sindicato repÍesêntatívo da câtegoria profissional.

4) Ao empregado (a) aÍastado (a) do serviço, como causa decorrente de Acidente do Trabalho,
aplicar-se-à a pertinente legislaÉo em vigor.

CLAUSULA 25 - GARANTTA DE EMPREGO AO EMPREGADO (A) ACTDENTADO

1) Será garantido aos empregados (as), âcidentados (as) no trabalho a peÍmanência na
empresa, sem prejuízo da remuneraÉo anles percebida, desde que dentro das seguintes
condiçóes, cumulativamente:

a) que apresente Íedução da câpacidade Íaboral, e

b) que tenha se tornado incapaz de exeÍcer a funÉo em que vinha exercendo, e

c) que apresente condições de exeÍcer qualqueÍ oulra funçáo compativel com sua capacidade
laboral após o acidente, e

2) As condições supra do acidente do trabalho deverão, sempre que exigida, serem atestadas
pelo INSS. Divergindo qualquer das partes quanto ao resullado do atestado, é facullado valeÍ'
se da prerrogativa judiciali

3) Estáo abrangidas na garantia deslâ cláusula os já acidentados (as) no trabalho com
contrato em vigoÍ, nesta data, na empresâ em que se acidentaram;

4) Os empregados (as) contemplados com as garantiâs previstas nesta cláusula, não poderáo

servir de paredigma paÍa reivindicações salaíi ats, nem ler seus contrâtos de tíabalho
rescindidos pelo empÍegador, a náo ser em Íazáo de prâica de falta grave, mutuo aco

entre as partes, com assistência do sindicato Íepresentativo da categoria proÍission
quando tiverem confiÍmado§.a concessáo da apos a.
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5) Estão excluidos da garantia supra os empregados (as) vitimados (as) em acidente de tÍajeto
a que deram causa. Excepcionam-se desta hipotese, os acidentes de trajeto ocorÍidos com
transporte Íornecidos pela empresa;

6) Os empregados (es) garentidos (as) por esla cláusula, se obrigam a participar dos
pÍocessos de Íeadâptaçáo às novas funçóes indicadas pela empÍesa. Tais processos, guando
necessários, serâo pÍeferencialmente, aqueles orientados pelo centro de Íeabilitação
profissional do INSS;

7) As garantias previstas nesta cláusula náo se aplicam quando o empregado (a)
comprovadamente, não colaborar no processo de readaptaçáo às novas funções;

8) As garantias desla cláusula se apticam aos acidentes de trabalho, cuja ocorrência coincidir
com a vigência do conlrato de trabalho, além das condiçóes previstas no item "1 " acima.

CLÁUSULA 26 . GARANTIA DE EMPREGo Ao EMPREGADo (A} coM DoENÇA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

1. O empregado (a) íará jus às condiçôes estabelecidas nesta cláusula, sem prejuízo do
salário-base antes percebido e que comprovadamente se tornar portadoÍ de doença
ocupacional/prorissional desenvolvida exclusivamente em razáo das atividades exercidas na
atual empresa, desde que atendidos cumulalivamente os seguintes requisitos:

1,1) que apÍesente sequela permanente que reduza sua capacidade laborativa e que o torne
incapaz de exercer a sua funçáo, tendo sido assim determinado pela pericia médica do INSS:

1,2) que tenha participado e sido aprovado num pÍogÍama de ÍeabilitaÉo proÍissional pelo
INSS ou em centro credenciado pela autaÍguia, com condiçõês de realizar qualquer outra
atividade compatível com sua capacidade laboral residual e também compativel com as
atividades iá desenvolvidas pela empresa;

í.3) que se compÍometa e participe, dos processos de treinamento e readaptaÉo às novas
funçÕes na empresa indicadas pelo SESMT elou equivalente.

1.4) O nexo da causalidade da doença profissional ou ocupacional, garantidoras do beneficio,
bem como, as condições pÍêvistas nâs ãlíneas acima descritas, deverá ser sempre e
exclusivamente, comprovado mediante laudo ou ceÍtificado emitido pelo INSS;

2) O empÍegado que preencher os requisitos dessa cláusula terá direito a contaÍ da data do
retorno do afãstamento, a gârantie de emprego pelo período máximo dê 48 (quârênta ê oito)
meses, já inseridos os 12 (dozê) meses previstos no artigo 118 da lei n' 8.213/1991.

3) O empregado contemplado com a garantia prevista nêsta cláusula, náo podeÍá servir de
paradigma para reivindic€ções salariais. O contrato de lrabalho podeÍá ser rescindido a
qualquer momento por comelimento de falta grave, por pedido de demissáo, ou mútuo acoÍdo
entre empregado e empresa com a assistência do sindicato.

4l As garantias previstas nesta cláusula não se aplicam:

4.1) ao emp
"1.4" do ca
beneÍício:

regado quê comprovadamente nâo cumprir todas as exigências dos itens "1 .1"
put desta cláusula, e inclusive nos casos de renovação ou nova concess
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4.2) ao empregado que liver conÍirmado a concessâo da aposenlâdôriâ;

4.3) ao portador de doença profissional/ocupacional, cujas ocorrências nâo coincidirem com
a vigênciâ do contrato de trâbalho na empresa;

5) Os empregados que adquiriram Õ direito â gâranlia de emprego por doênçâ ocupeciônal ou
profissional na vigência de acordo ou CCT anterior 11912018, manterão o direito à garantia de
empÍego até a aposentadoria, desde gue preencham os requisitos dessa cláusula.

6) Os empregados que obtiverem o direito a garantia de emprego por doença ocupacional ou
proÍissional, adquiridâ na empresa em período anterior a 31 .08.2018, por decisáo judicial ou
administraliva do INSS, supervenienle, e que preencha os reguisilos dessa cláusula,
manterão o direito à gaÍantia de emprego, até a aposentadoria.

7) Para a caracterizaçáo da doença proÍissional e ou ocupacional dos empregados admitidos
a pârtir de 01 de setembro de 2018, tal como previsto nos termos do item "2" supÍa, é
necessário que o empregado tenha pelo menos 18 (dezoito) meses completos de serviços
prestados a âtual empresa.

CLÁUSULA 27 . REMÉDIoS E DESPESAS

Nos casos de acidente do lrabalho, as despesâs originadas por atendimento médico desde
que náo haja convênio médico Íirmado peía empÍesa, incíusive com medicamentos, seráo
pagos integralmente pela empresa.

CLAUSULA 28 . TRABALHADORES PORTADORES DE AIDS OU CANCER

Ao empregado (a) portador (a) do vírus HIV ou cáncer, Íica garantido o emprego e salário até
seu afastamento pelo INSS, salvo na hipólese de íalta grave ou mútuo acordo entrê o
empÍegado (a) e o empÍegadoÍ com assistênciâ da entidade sindical.

Comprovada a cuÍâ. e ou confirmada a aposentadoria, cessaráo âs gârântias previstas no
caput dessa cláusula.

CúUSULA 29 - PREVENçÃO DO CÂNCER e ÂNEMIA FALCIFORME

Recomenda-se às Empresas signatáÍiâs desta Convenção, que se inclua em seus PCMSO e
em SUa§ SIPAT inlênsâ CAMPANHA PREVENTIVA CONTTA O CâNCET,

As êmprêsas realizaráo exame aprôpriado, envolvendo os íuncionários (as) que
voluntariamente se apresentarem, e caso diagnosticada a patologia, orienlar o (s) portador
(es) da Anemia Falciforme na busca de tratamento adequado.

CLÁUSULA 30 . GARANTIA ÂO EMPREGADO EM VIAS OE APOSENTÀDORIA

1) Aos empregados (as) que comprovâdamente estiverem a um máximo de 18 (dezoito)

meses da âquisiçáo do direito à apôsentadoria em seus
um mínimo de 5 (cinco) anos de trabalho na mesma emp
salário durante o período que fâllar para aposentar-se;

prazos mínimos, e que contem
resa, Íica asseguÍado o êm
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2) Aos empregado_s (es) quê comprovadamente êstiverem a um máximo de 24 (vinte e quatro)
meses da aquisiçáo do diÍeito a aposenladoÍia em seus prazos minimos, e que conteà com
mais de 10 (dez) anos de trabalho na mêsma empresa, Íicará asseguiado o emprego ou
salário, durant6 o peÍíodo que fallar para aposentarse;

3) Cas-o o empregado (a) dependa dê documentaçâo para comprovação do tempo de serviço.
terá 45 (q.uarenta e cinco) dias de prazo a paúr dâ noüIicaÉo dâ dispensa, no 

""ro 
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aposentadoria simples e de 60 (sessenlâ) dias no caso de apoientadoria especial;

4) o contrato de trabalho destês empÍegados (as) somente podeÉ ser rescindido por mútuo
acordo enlre empregado (a) e êmpregador ou por pedido de demissáo, ambos com
assistência do respectivo sindicato Íepresentativo da câtegoria profissional.

Parágrafo Único: Em havendo alteraçáo na lêgislaÉo previdenciária relacionada ao direíto
de aposentadoria, devem as partes imediatamente renegociar de boa-fé um novo lêxto,
ajustando as garantias propoÍcionalmente aos novos requisitos para â aposentadoria

CLÁUSULA 32
TRABALHISTAS

HOMOLOGAÇÃO E QUITAÇÃO ANUAL DE OBRIGAçÕES

l. Havendo interesse manifeslo por escrito do empregado, a homologação da sua rescisáo
contÍatual será efetivâda no Sindicâto da CategoÍia ProÍissional, desde que o sindicato presle
este serviço homologatório.

Parágrafo Único: Recusando-se o Sindicato LaboÍel êm homologar, a empresa efetivaÍá o
desligamento nos teÍmos da Legislaçáo vigente.

ll. Caso haja interesse por paÍte do Sindicato ProÍissional de Base e Empresa, ambos,
ajustando forma, métodos e custos, podêráo facultalivamenle adotar boas práticas de
quilaçáo anual de obrigações rabalhistas.

CLÁUSULA 33. PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

1) As empresas deverão preencher a documentaçáo exigida pela Previdência Social quando
solicitada pelo empregado (a), e fornecê-la obedecendo aos seguintes prazos máximos:

í .2) para fins de Aposentadoda: 10 (dez) dias úteis;

IFESP - (FUNDI - 2021t2426
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CúUSULA 31 .AVISo PRÉvIo

A) O comunicado do aviso prévio passado pela empresa, deverá esclarecer se será
trabalhado ou indenizados;

B) Ao empregado (â) gue no curso do aviso prêvio lrabalhado, solicitár ao emqegador, pot
escrito, ficâ garantido o seu imediato desligamento do emprego e anotação da respectiva
baixa na sua CTPS. Neste caso, a empresa está obÍigada em relaçáo a essa parcela, a pagar
apenas os dlas efetivamente trabalhados, sem prejuízos das 2 (duas) horas diáÍias previstas
no artigo 488 da CLT. proporcionais ao periodo náo trabalhado;

1 .11 para Íins de obtençáo de Auxílio-Doença: S(cinco) dias úteisl

úr,
\

. . ,/t r/ú- gtr



1.3) paÍa fins de obtenÉo de AposentadoÍia Especial: 15 (quinze) dias úteis.

2) Ficam ressalvadas as situaçóes mais favoráveis já existentes.

3) As empresas forneceráo por ocasião do desligamento do empregado, quando for o câso,
os íormulários exigidos pela Preüdência Social, para Íins de instruçâo do processo de
Aposentadoria Especial.

cLÁusuLA t4 - oBrENçÃo DE DocuMENroS

íl As empresas náo descontaíáo o DSR e feíiados da semana respectiva, nos casos de
ausência de empregado motivâdo pela necessidade de obtençáo de documenlos legais,
mediante comprovaÉo, não sendo a falta computada para efeito de feÍias e 1 3. salário,

2) Náo se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido em diâ náo útil, bem
como nos casos de registro de nascimento de Íilhos.

CúUSULA 35 . PLANTÃo AMBULAToRIAL

1) As empresas com 100 (cem) ou mais empregados (as), no periodo noturno, deverão manteÍ
planlão ambulatorial também neste peÍíodo.

2l As empresas com menos de í00 (cem) empÍegados (as) no período notumo, deveráo
manter um veículo para atendimento de eventuais emergências.

CLÁUSULA 36 . GARANTIA SocIAL SoLIDÁRIA

A empresa, quando solicitada, preslará orientaÉo ao empregado (a) e seus dependenles no
locânte â busca de allernativas para o lralamento de dependência química, de distúrbios
mentâis e neuÍológicos, que venham interferir no cotidiano do empregado (a) no interior da
empresa.

CLÁUSULA 37 . ATESTADo MÉDIcoS E oDoNToLÓGIcos - coNVÊNIo MÉDICo E
ATENOIMENTO MÉDICO DE CONVÊNIO

I, ATESTADO MEDICOS E ODONTOLOGICOS

1I Sêrâo reconhecidos os atestados médicos e/ou odontológicos, passados pelo SUS ou por
facullativos dos respectivos síndicatos representalivos da categoria proíssional, nas situaçôês
em que não haja convênio mêdico oferecido pela empresa ou nos casos comprovedos que
requeiram alendimento de urgência/emergência, e desde que obedecidas as exigências da
Portaria MPAS No.3370, de 09.10.84. Tais atestados náo seráo quêstionados quanto a sua
origem, se portarem o Código lnternacional de Doenças "ClD'', o carimbo do respectivo
sindicato representativo da categoria proÍissional e assinalura de seu facultativo. Excetuam-
se os casos previstos no Art. 27, parágraÍo único do decreto no. 89.312, de 23.01.84.

2) Não será exigida a comprovaçáo de equisiçáo de medicamentos.

3) Os atestados que relratarem caso de urgência ica seráo reconhecidos sem
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II. CONVÊNIO MED{CO

1) As empresas que mantém convênio de assistência médica com parlicipaçáo dos
empÍegados nos custos deverão assegurar-lhes o dareito de optar, ou nâo, pela sua inclusão
no convênio exislente.

2) As empresas encaminharáo ao respectivo sindicato representativo da categoria profissional
um material orientativo das facilidades oferecidas pelo(s) convênio(s), quando editado.

3) As empÍesas citadas acima proporcionarâo aos seus ex-empregados, afastedos
definitivamente por âposentadoria, facilidadê pârâ sua conlinuidâde no plano de assistência
médica, desde que os mesmos assumam o custo de sua participaÉo do convênio.

III. ATENDIMENTO MEDICO DE CONVÊNIO

As empresas náo exigirão prévia requisiçáo de guia para encâminhamento do êmpregado ao
convênio médico, quando este necessitar de atendimenlo de urgência.

CLÁUSULA 38 . TRANSPoRTE E ALIMENTAÇÃo. HoRÁRIo DE TRANSPoRTE E
REFETÇÃO DOS TRABALHADORES

r. TRANSPORTE E ALTMENTAÇÃO

3) Os serviços de transporte fornecidos pela empresa deverão obedecer condiçóes de
segurançâ, higiene e confortô, assim como, deveráo obedecer a IegislaÉo vigente.

4) Pretendendo a empresa inlÍoduzir melhoÍias nos seus serviços de alimentaçáo e
transpofie, poderá reajustar os píeços até então praticados, independente de vinculaçáo a
aumentos gerais de saláÍios, desde que mediante entêndimento especiÍico com o respectivo
sindicato representativo da categona proÍissional.

5) No ãtendimento às disposiçôes da Lei 7.418 de 16.12.85, com redaÉo dâta pela Lei7.6l9,
30.09.87, regulamenlada pelo Decíeto 95247, de 16.11.87, as empresas, que concederem
aos seus empaegados o vale transpoÍte, podeÍão a seu criterio creditar o valor correspondente
através da folha de pagamento ou em dinheiÍo, até o pÍazo previslo na cláusula "Atraso de
Pagamento".

Na Superveniência de aumento de taíífa após o pagamento, as empresas efelivaáo
complementação no prazo de 5 (cinm) dias úteis.

As impoÍtâncias pagas a esses litulos, náo tem caráter remuneratório ou sâlaÍial,
não integram as demais veÍbas remuneratórias e m incidem encaígos sociais.
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í) As empresas que oíerecem aos seus êmpregados (as) serviços de alimenlâÉo e de vále
transporte ou tÍansporte coletivo, preservadas as condições mais vantajosas já existente,
podeÍão reajustar os preços cobrados, nâ épocâ dos reajustes ou aumentos geÍais de
salários, espontâneos ou náo, em percentual náo superior ao limite máximo do aumento.

2) Quando os aumentos salaÍiais gerais ou espontâneos íorem mmpensáveis, os reajustes
dos preços de refeiçóes e de transpoÍte também o seráo, na mesma proporçáo.
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II. HORÁRIO DE TRANSPORTE

Encerramento de expediente que se veÍiticaÍ no peÍiodo notumo, nas empresâs que náo
ofeÍecerem hansporte, deverá coincidir com os horáÍios normalmente cobertos por serviço de
transportes coletivos.

ilr. REFETÇÃO DOS TRABALHADORES

considerando o menor valor atualmente pago pelas refeições na empresa, será colocada a
disposição de todos os trabalhadores (as), a mesma alimentaÉo, independentemente do
salário ou se o emprêgâdo faz parte do quadro funcional de horiita ou mensalista.

CLÁUSULA 39 . RELAÇÃo DE INFoRIt,tAçÃo

1l As empÍesas deveráo encaminhar mensalmente âte o decimo dia útil de cada mês, ao
sindicato representativo da câtegoria proÍissional, uma ópia do Cedastro Geral de
Empregados e Desempregados (CAGED).

2) A informaçáo abrangerá os empregados (as) horistas e mensalislas, separadamênte, com
os íespeclivos saláÍios médios.

3) As empresas com mais de 200 (duzentos) empÍegados Íorneceráo âos sindicatos
reprêsentalivos da categoria proÍissional, ate 30 de junho de 2025, as informaçôes relâtivas a
mão-de-obra operacional do estabelecimento fabril da base territorial, contidas na RAIS
entregue do exercício de 2024.

4) As infoímaçoes supra poderáo ser foÍnecidas atraves de suporte magnéüco, mediante
entendimento prévio com o sindicato representalivo da categoria proÍissional.

CúUSULA 40 - CONSTRANGIMENTo MoRAL

As enlidades signatárias da presente Convençáo Coletiva de TÍabâlho manifestam seu
repúdio à prática de quaisquer atos que resultem em constrangimento moral.

Nos câsos de acidente de trabalho ou doença proÍissional, em que o empíegado (a) retornou
ao trabalho e que for considerado incapaz de exeícer a funçáo que vinha exercendo
anteriormente ao acidente ou e doença proÍissional, â empresa, em mmum acordo com o
empregedo buscarão determinar meios para a requaliÍicaÉo de íorma que o emPregado
possa exerceÍ nova funÉo em lôcal âdequado.

CúUSULA 41 . CUMPRIMENTO DE COTAS PELO SISTEMA DÉ EMPREGO APOIADO

Com vistâs ao efetivo cumprimento dos percenluais de pessoas com deficiência dispostos na
lei 8.213i91, assim como paÍa asseguÍêr a permanência destas no emprego, RECOMENDA-
SE que as empÍesas procurem os respeclivos sindicalos profissionais signatários, a fim de
tratará do preenchimento da perlinente cola através da adoçáo metodológica aplicada pela

Associaçáo BÍasileira de Emprego Apoiado.

Poderáo as entidades convênentes (proÍissional e patíonal) êlaborâÍ CCT específi
sentido de facilitar e incentivar as empresas ao preenchimento de cota a que se
cláusulâ.
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CúUSULA 42 - coNTRATo DE TRABALHo TNTERMITENTE

Fica convencionado que o conlÍato de lrabalho êm jornada inteÍmitente, serão disculidos com
o Íespêctivo sindicato da categoÍia proÍissionar de bâse, no prazo de 30 dias. Havendo recusa
em negociar por pârte do sindicato, aplica-se a legislaÉo vigente.

CLAUSULA 43 - CONTRATAçÃO DE EMPRESAS DE TERCEIROS

A. Fica convencionado que as empÍesas abrangi{âs por esta Convençáo Coletíva de
TrAbAIhO, NOS NOVOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO óC SCNVIçOS TERCEIRIZADOS,
somente poderáo contratar empíesas prestadoras de servlços, que se comprometem,
contralualmente a cumprír integralmente a legislaÉo trabáhista, previdenciária, e de
Segurança e medicina do trabalho, em relação ao! seús empregados.

B. Nos co-ntratos de prestaçào de serviços já em vigoÍ, as empresas abrangidas pela presente
convenção coletiva de trabalho deverào zelar parã que as empresas preÀtadoàs de serviço
por elas contÍatadas mantenham completa regularidade no toânte a legislação trabalhista,
Previdenciária e de Segurança e Medicina do Írabalho.

c. Em caso de rescisão do conlÍato da empresa contÍatada, pelos motivos mencionados no
ilem "4", a nova empresa conlratada admitirá preíeÍencialmenle, desde que haia interesse
de ambas as partes. os trabalhadores envolvidos.

CúUSULA,I4. PRoGRAMAS DE FoRMAÇÃo e QuaurlcaçÃo
l\iediante acoÍdo coletivo com o respeclivo sindicato proÍissional, âs êmpresas signatárias
desta convenção poderáo estabelecêr regrâs e/ou condiçóes para a participação voluntária
de seus empregâdos (as) em pÍogramas de formaÉo e qualiÍicâÇáo ministrâdos pelo
sindicâto.

CLÁUSULA 45
RESULTADOS

PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS LUCROS E

As empresas onde existam Acordos de PLR continuarào as suas políticas de negociaçáo
coletiva especiÍica com os pertinentes sindicatos profissionais, estâbelecendo-se indicadores,
metas e valoÍes.

Nas empresas onde ainda náo existam AcoÍdos de PLR recomendâmos, que sejam
implementadas, com a definiçáo de lndicadores, metas e valores, negociados com os
respectívos sindicatos Profissionais.

CLÁUSULA 46. oRIENTAÇÕES PEDAGÔGICAS A RESPEITo DE PREVENçÃo DE
ACIDENTES COM PRENSAS . FORNECIMENTO DE UNIFORMES E ROUPAS DE
TRABALHO . MEDIDAS DE PROTEÇÃO . PROFISSIONAIS OE SEGURANçA
MEDICINA DO TRABALHO E OUTROS.

l. Nestes temas, observe-se e cumpra-se todas as Normas Regulamenladoras da
3214178, destacando-se entre elas especialmentê, a NR 4 - que tÍala dos
Especializados em Engenharia de Segurança p-Medicina do Trabalho; NR 5 - C
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lnterna de Prevençâo de Acidentes; NR 6 - Equipamento de Proteção Individual; NR 7 -
Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional; NR 9 - Programa de Prevenção de
Riscos Ambienlais; NR 10 -Segurança em lnstalaçóes e serviços em eletricidade; NR 12 -
Segurança no Trâbalho em Máquinas e Equipâmênlos: NR 17 - Ergonomia e NR 24 -
Condiçóes SanitáÍias e de Coníorto nos Locais de Trabalho.

a) O respectivo sindicáto representalivo da categoria proÍissional, oÍiciará a empresa das
queixas fundamentadas por seus empregados, em Íelaçáo às condiçóes de trabalho e
segurançai

b) No prazo de 30 (trinta) dias a empresa responderá ao respectivo sindicalo representalivo
da categoria profissional por escrito, informendo os resultados dos levantamenlos efetuados,
especilicando as medidas de proteçáo adotadas ou as que serão adoladas e em que prazo;

c) No caso de situaçóes de emergência ou de perigo iminentê, o pÍazo será de 24 (vinte e
quatro) horas;

d) No primeiro dia de trabalho do empÍegado, a empresa fará o treinamento com o
equipamento de píoleção, dará conhecimento das áreas perigosas e insalubres e informârá
sobre os riscos dos eventuais agentes agressivos de seu posto de trabalho:

e) O médico do trabalho, quando prestar serviços no inteÍior da empÍesa e náo em consultório
pÍóprio, opinaÍá sobre a utilizaçáo do E.P.l adequado, inclusive calçados especiais e óculos
de segurança grâduados, de acordo com receita médica, quando por elas exigidos na
prestaÉo de serv,ço e quando a atividade assim o exigir.

CúUSULA 47 - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO

1)As empresas enviarão ao respectivo sindicato representativo da calegoÍiâ profissional, nos
meses de jâneiro e julho, a relação das CAT'S emitidas nos seis últimos meses respectivos e
subseqüentes, paía Íins estatíslicos.

2) No caso de acidente com mutilaÉo ou fatal, ocorrido nas dependências da empresa, o
respectivo síndicato deverá ser comunicado no pÍazo de até 24 (vinte e quâlro) hoÍas, com
descriçáo sumária do acidente.

3) Na ocorrência de acidente com mutilaçáo ou fatal de tÍajelo, a comunicação ao sindicalo
deveÍá ser feila no mesmo prazo, a parlir da data em que a empresa lomou conhecimento do
fato-

CLÁUSULA 48 - ELEIçÂO DÀ CIPA . SIPAT E SITUAçÃO DE RISCO GRAVE OU

IMINENTE

I. ELEIÇÃO DA CIPA - PARTICIPAÇÃO NA SIPAT

í) Desde que formalizado o inleÍesse do sindicato Íepresental;vo da calegoria pÍoÍissional

erante a empresa, fica garantido âo sindiceto participar da oÍgan izaçáo e acompanhamento
do processo eleitoral da CIPA, e da elaboÍaçáo do pÍograma e data da Íêalização da SIP

neste caso, ,Untamente com os Cipeiros, e no mais, observê-se a NR 5 da Porlaria 3.
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2) o cipeiro, ÍepÍesêntante dos empregados deverá participar da investigaÉo dos acidentes
oconidos no setor que o elegeu.

3) Fica estabelecido que o "tempo suficiente, de que trata o item 5.17 da NR-S será o
equivalente a 01 (uma) hora por sêmana, sem prejuizo do tempo gasto em análise de
acidentes, vistorias oficiais e programadas e o deslinaào às reunióei periódicas da clpA.

4) O tempo para campanhas constante da NR-S e programas dâ empresa, relacionados a
sar'trle ê segurança do trabalhador, será objeto de negociaçáo entÍa a entidâde sindical
profissional e a empresa.

II. SITUAÇÕES DE RISCO GRAVE OU IMINENTE

Em condiçóes de risco grave ou iminente no local de trabalho, o membro da ClpA da áÍea
goza da prenogativa de noliÍicâr a Empresa dessa condiÉo e câso não atendida a notiícação,
em alo contínuo, lhe é licito delerminar seja interrompidas as atividades produtivas, de
imediato, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a eliminação dos riscos.

A notificaÉo do cipeiro (a) seÉ formulâdâ em duas vias, com uma protocolada pela empresa,
Íegislrando-se o exato hoÍário do recebimento, devendo a empresa tomâr imediatas
providencias do fato, sob pena de urgente e justiÍicável inteÍdiçáo.

CúUSULA 49. GARANTIAS INERENTES AS ENTIDADES SINDICAIS

t) DtRTGENTE StND|CAL

l.í ) O dirigente sindicâ|, no exeÍcício de sua funçáo. desejando manteÍ crntato com empresa
de sua base tenitorial, teÍá garantido o atendimento pelo representanlê que a empresa
designar;

1.2) O dirigenle sindical podeÍá fâzer-se acompanhar de assessor quando o assunto a ser
exposto referir-se e segurança e medicina do trabalho,

1.3) Nas localidades onde não existir sindicato Íeconhecido, a FederaÉo dos MetalúÍgicos
indicârá por carta o representante designado, táo somêntê para os efeitos desla cláusula.

ru srNDrcALrzAÇÃo

ll.1) Com o objetivo de incrementar a sindicalizaçâo dos empregados, ãs emPíesas colocarão
a disposiÉo dos respectivos sindicâtos Íepresentativos dã categoria proÍissional, quatro
vezes por ano, local e meios para esse fim.

ll.2) Os períodos seráo convencionados de cpmum acordo pelas partes e a atividade será
desenvolvida no Íecinto da empresa, fora do ambiente de produÉo, em locais previamente
autorizados e, pÍefeÍencialmente, nos períodos de descanso da iornada normal de lrabalho.

lll) PARTTCTPAÇÃO EM CURSO E/OU ENCONTROS SINDICAIS

lll.l) Os dirigentes sindicais não afastados de suas funÇôes na empresa, poderão ausentar-
se do serviço, até 15 (quinze) dias por ano, sem prejuízo nos salários, nas fériãs, 13o salários,
feriado. descanso remunerado e PPR/PLR, desde que pré avisada a empresa, por esc
pelo respectivo sindicato representativo da categoria pÍoÍissiônal, com anlecedência
de 48 (quarenta ê oito) horas;
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lll.2) Garântidas as condiçôes acima, ícâráo estendidas também ao dirigente da FEM-
CUT/SP e ou da CNM, que terâo o diÍeito de afastar-se do serviço até o limite de mais 15
(quinze) dias por ano, mediante solicitaçáo impressa da respectiva entidade.

lll.2) Este benefício seÍá estendido aos empregados em geral, no limite de 08 dias por ano,
desde que as âusências náo sejam simultâneas, conforme abaixo:

lll.3) Para as empresas com mais de 50 (cinquenta) e até 500 (quinhentos) empregados,
limitado a 01 (um) empregado por ano;

lll.4) Para as empíesas com mais de 500 (quinhentos) e até 1000 (mil) empregados, Iimitados
a 03 (três) empregados por ano;

lll.5) Para as empresas com mais de 1000 (mil) empÍegados, limitados a 05 (cinco)
empregados por ano.

IV. EVITAR CONDUTA ANTI.SINDICAL

Recomenda-se evitar toda e qualquer conduta anti-sindic€l por parte dâ êmpresa em face do
Sindicáto da Calegoía Proíissional, respeitando-se a legislaçáo pertinênte em vigor.

V. DIREITO AS ASSEMBLEIAS SINDICAIS NO INTERIOR DA EMPRESA

Ressalvadâs as situaçóes mais favoráveis já existentes, as empresas com mais de 50
(cinquenta) empregados colocarão a disposiçáo do respectivo sindicato representativo da
categoria proÍissional, quadros de avisos para afixaçáo de comunicados oÍiciais de inteÍesse
da categoria, que serão encaminhados ao setor competente da empíesa, para os devidos fins,
incumbindo-se este dê sua aÍixação logo após ao Íecebimento, pelo prazo sugerido pelo
sindicato representativo da categoÍia profissional.

v[. coNTRrBUtÇÕES ASSOCTATTVAS

A empresâ que, após desconlar do êmpregado (a) deixar de recolher ao respectivo sindicalo
repÍesentativo dâ categoria profissional beneíiciado, dentÍo do prazô dê 05 (cinco) diâs úteis,
após o pagamento, as contribuições associativâs mensais, incorrerá em multa no valor
corÍespondenle a 5% (cinco pontos percentuais) do montante náo recolhido, por mês de
âtraso, revertida em favor da enlidâde sindical.

Quândo solicilado de forma impressa ou por email, as êínprêsas respondetáo no
diês, ao formulário elaborado pelo Sindicalo da categoria prolissional a Íespeito
valores Íepassados à Entidade a título de CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA
negociais/assistenciais dos empregados (as) sindicâlizados (as).
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As Assembleias Sindicais, seráo realizadas, desde que previamente ajustadas e
convencionadas entre sindicato profissional e as emprêsas, em local adequado à modalidade
do ato, levando-se em conta a exigência de garânlir a segurençe des pessoas e o mâis amplo
direito de acesso ê paíicipaçáo dos trabâlhadores.

Ficam asseguradas as condiÇões mais favoráveis existentes na empÍesa.

VI, QUADROS DE AVISOS
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CLÁUSULA 50 - COTA DE CUSTEIO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DOS EMPREGADOS

De acordo com a legislaçáo, com as decisôes das assembleias e com oíícios-de comunicaÉo
dos respectivôs Sindicatos de Trabalhadores signâtários desta CONVENÇAO, as empresas
promoveÍão o desconto dâ correspondente Cota de Custeio da Negociaçâo Coletivâ de seus
empregados, em cumprimento a Constituiçáo FedeÊl, reconhecedora expressa da
Convençáo Coletiva de Trabalho e da obÍigatória paíicipação dos sindicatos na negociaçáo
coletiva.

Como parte do princípio da solidariedade e da funÉo social da negociaÉo co,etiva de
trabalho, as emprêsas respeitarão os oficios rêcebidos dos Sindicatos PÍofissionais,
proveniente da deliberaÇão das suas AssembleÍas, convocada íegalmenle nos lermos dos
seus estatutos. com aprovação de todo o conteúdo constante na presente Norma Coletiva,
Íicando convencionado que todo e qualquer questionamento administrativo ou judicial deveíá
ser atnbuido exclusivêmente aos signatários Sindicâtos Profissionais de base, únicos
beneÍiciários da pertinente Cota de Custeio, que assumem toda e qualquer responsabilidade
inerente a sua fixaçáo, desconto, cobranÇa, datas de Íepasse, e outÍas questÕes do gênero,
isentando de quaisquer ônus os Sindicatos Patronais signatários e as suas respectivas
empresas representadas.

PARÁGRAFO ÚNICO: ns partes, Entidades Sindicais Profissionais e Sindicâto da CategoÍia
Econômica, assumem o compromisso de durante as Negociaçóes Coletivas de Trabalho
inerente â data-base da catêgoria metalúrgica em 2025, rediscutirem uma adequâda redação
para esta cláusula, em observância a Íutura uniformização da jurisprudência do TST, no IRDR
No 1000154-39.2024.5.00.0000. e do STF neste tema - "ContribuiÇáo Negocial" - com base
na decisão de Repercussáo Geral Processo - (Agravo no Recurso Extraordinário - ARE no

1018459 - Tema 935), que tramita no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

CLÁUSULA 51. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADORES

CAPITAL SOCIAL RS VALOR DA CONTR oRs
Aré 2.929,00 2.100,00
De 2.929.01 a 27 .121 .OO 3.180 00
Oe 27 .121 ,01 a 813.579,00 4.200 00
De 813.579.01 a 1.482.317,00 5.300.00

Acima de 1.482.317,00

As EÍnpÍesâs pagaráo os valores refêrentes à Contribuiçáo Assistencial ate o dia í8 de
outubro 2024,

CLÁU§ULA 52 . SEGURO DE VIDA E AUXiLIO FUNERAL

l) Ratifica-se por forÇa desta convenÇáo coleliva de Trabalho o SEGURO DE VIDA COM

AUXiLIO FUNERAL, tendo como bêneÍciários os trabalhadores empregados das respectivãs
empresas metâlúrgicas aderentes ao seguro, instâladas na base terrÍtoÍial dos Sindicalos
Íiliados à FEM-CUT/SP.

1.1) O OBJETIVO deste seguro é garantir que TODAS âs Empresas Melalúrgicas insta
na base terÍitorial sindical da FEM-CUT/SP, recolham em beneíício de todos os
trabalhadores empregados este Seguro de Vida 1 Auxílio Funeral, com

indenizâtórias e seus capitâis segurâdos; no valor R$ 25.000,00 (vinte e cinco
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por invalidez permanente do empregado, decorrente de acidente; indenizaÇáo por morte do
empregado no valor de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); auxílio íuneral por morte do
empregado no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). e uma indênizaÉo no valor de R$
8.000,00 (oito mil reais) para o empÍegador, como reembôlso ou âjuda de parte do acerto
ÍescisóÍio inerente a Íescisão contratual do empregado falecido.

1.2) Os outros detalhes dos beneÍícios do pertinente seguro estâo consubstanciados nas
cláusulas da apólice.

l.3l As indústriâs metâÍúrgicas do Grupo Empresaríal signatário destâ ConvenÇão Coletiva de
Tíabalho deverão obrigatoriãmente efetuar o Íecolhimênto MENSAL de Rg 14,00 (catorzê
reais), por empÍegado.

1.3.í ) O recolhimento se fará obÍigatório a paÍtiÍ de 30 dias a conlar do primeiro dia de vigência
da presente CONVENÇÃO cotetiva I data base A1figt2\24 ê as demais sucessivamente,

1.3.2) Os pagamentos deverão ser efelivados pelas empresas por meio de boleto emltido e
encaminhado dirêtamenle pelãs empÍesâs garantidoras dêste seguro, (Seguradorâs /
Correloras integradas foÍmalmente aos anseios desta Convençáo), que estará disponivel para
a apresentaçáo de detalhes e esclârêcimentos párá as empresas, se necessário.

ll) As empresas adimplentes receberâo um "CERTIFICADO DE SEGURO" emitido pela
perlinenle Seguradora, com todas as condiçóes gerais do seguro pacÍuado.

lll) O recolhimenlo feito peles êmpresas e os benericios pagos pela Seguradora náo tetãô
natureza de salários pâra quaisquer Íins de diÍeitos, e náo se incoÍporaráo á íemuneíaçáo,
não gerando qualquer reÍlexo trabalhista ou previdenciário / tributário.

lV) O não pagamento das parcelas do PRESENTE SEGURO implicaráo ao empregador o
risco de âssumir diretamente o pagemento dãs indenizaÇões correspondenles em câso de
evenluais sinistÍos ocoÍridos com os seus empregados.

V) Formalizada esla adesáo nos termos dos itens acima, náo será exigida da empresa
nenhuma indenizaçáo âdicional relacionada â auxilio funeral. Do conlrário, será manlida a
obÍigaçao de concessáo do auxílio íuneral.

Vll A vigência do seguro será de um ano, coincidindo retroalivâmente com o periodo entre a
data-base, (1o1912024 a3118/2025), possibilitando-se ã renovaçáo da apólice, poÍ negociâçáo
entre as pârtes na datâ-bãse 1o de setembro de 2025.

Vll. Fica isenta do cumprimento desta cláusula a empíesa que no prazo de até 45 dias a
contar da assinatura deste adilamento, comprovar gue em 31.08.2024, já concedia aos
empÍêgados seguÍo de vida e auxilio Íuneral com as condições gerais dâ apólice iguâis ou
superiores as condiçóes geíâis eslipuladas nâ apólice desle seguÍo. A pertinente
compÍovâção deverá serfeita com o simples envio eletrônico da cópia da apólice pre-existente
para o e-mail: Íinanceiro(Afem.oro.bÍ da FEM-CUT/SP.

CLÁU§ULA 53 . LIMITES DE APLICAçÃO DESTA CO}IVENçÃO

As micío-empresas, êntendendo-se como tal, as que contêm até 10 empÍêgados (as)' náo
estão obíigâdas ao cumprimenlo das cláusulas ou itens desta ConvenÉo,
relacionadas: Salário Substituiçáo - PromoÇôes - Transporte e AlimentaÇáo - Máo
temporáÍia - Eleição da CIPA - SIPAT e siluâção de grave ou iminente
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empregâdos) - Aprendizes - Garantias ao Empregado Estudante (item lll a Vl) - Garantías
sjncticais (itens I a vt) - comunicaÉo de Acidente do TÍabalho - proflssional de segurança e
Medicina do Trabalho - Alraso de Pagamento (subilem "lll.4) - Compensaçáo de Horãs -
Diárias - convênio Médico - Plantão Ambulatorial - Preenchimento de Formulários para o
INSS - SaláÍio Admissão - retaçáo de informações.

CLÁUSULA54 . PREVALÊNCIAEADEQUAçÃo

1l Os acordos já Íirmados por empresa e sindicalo profissional, mais vantajosos para os
lrabalhadoÍes, tem a sua prevalência sobre a presente Convençâo Coletiva de Trabalho.

2) As concessóes unilateralmente aplicadas por empresas e mais vantajosas aos
trabâlhadorês em relaçáo a esta Convençáo Coletiva de TíabaÍho, seráo mantidas.

3f As concessóes unilaleralmente aplicadas por êmpresas e menos vanlajosas aos
trabalhadores em relaçáo a esta Convençáo Coletiva de Trabalho, seráo complemêntadas
paÍa adaptâr-sê as disposiçôes desta CCT.

CLÁUSULA 55. MULTA, INGENTIVo Ao DIÁLoGo E JUÍzo CoMPETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelas panes, multa equivalente a 1% (um por cento) do Salário Normativo da
Categoria, vigente na época do evento, poÍ inÍÍaçáo e por empregado envolvldo, em caso de
descumprimento de quaisquer das cláusuÍas contídas nesta Convenção Coletiva, revertendo
o beneficio em favor da parte prejudicada.

Ficam excluídas desta penalidade as cláusulas que já possuam combinaçóes especíícas.

II. INCENTIVO AO DIÁLOGO E JUIZO COMPETENTE

Para cuidar de uma maior Segurança Juridica, as partes adolam uma conduta de incentivo
ao diálogo e ao entendimento, capaz de discutirtemas importantes de interesse de ambas as
partes, e de dirimir por meio da negociaçáo coletivâ de tÍabalho qualquer conlrovéÍsia
decorrente de fatos juridicos, políticos e ou emnômicos supervenientes, bem como,
ressalvam coniuntamente, o direito de proceder evenluais revisões e resolver controvérsias
decorÍentes da aplicaÉo deste Convençâo, atravês da lealdade e boa-fé, requisitos civis gue
norteiam os contretos, sempre em busca do acordo e do entendimento, usando-se apenas
como último Íecurso a apreciação competente da Justiça do Trabalho.

Sáo Paulo, 09 de setembro de 2024.
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CúUSULA 56 - REGISTRo No ÓRGÃO COMPETENTE

PoÍ estarem justas e aceÍtadás, e pâra que produza os seus juridicos ê legais êfeitos, assinam
as parles a presentê Convençáo Coletiva de Trabalho, em 02 (duas) vias de igual teor e
conteúdo, devendo seÍ requerido o seu competente Íegistro nos termos do que dispóe o
paÍágrâÍo único do art. 613 da CLT, pelo Sistêma Mediador, junto ao Ministério do Trebalho e

Emprego.

PELO SINDICATO DA CATEGORIA ECONÔMICA
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SINDICATO DA D IA
ALEXANDRE A

O NO ESTADO DE SÃO PAULO
MARTINS C LHO - CPF 125.365.308-92

GÉRENTE CUTIVO

ADVOGADO RE NSÁVEL BANCADA PATRONAL
CLAUBER BAFINI . OAB/SP 310.131

CÁ\TOS DA CA P S IONÂL

FEDERAçÃO DOS SINDICA TALÚRGICOS DA CUT- FEM.GUT/SP
PRESIDENTE. ERICK PEREI A - RG 26210605-X - CPF 260.081.798-03

cf F,)L.to7ça{íE JJ
SINDICATO DOS TRABALHADO NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNCAS E

DE MATERIAL ELETRICO D ABC . (SÃO BERNARDO DO CAMPO, DIADEMA,
RIBEIRÃ S E RIO GRANDE DA SERRA);

ERICK PEREIRA DA SITVA

CPt: 260.081.798-03

SINDICATO DOS TRABALHADO INDÚSTRIAS METALURGICAS. MECÂNICAS
E DE MATERIAL ELÉTRICO DE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS
E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CAJAMAR E REGIÁO (CAIEIRAS. FRANCISCO

MORATO E FRANCO DA ROCHA),

Sinc. drs uêla1úrgiacs dê llu € Ê€9ráil
CNÊJ: 50.23i 3!r :C01-ê5
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS
EDEMA ELÉTRICO DÊ MATÃO:

IRICK PIREIRA DA SITVA

CPF: 260.081.798-03

S INDICATO DOS TRABALHA R STRIAS METALÚNEICNS, MECÂNrcAS
E OE MATER co
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS II.IOÚSTRNS UCTNIÚRGICNS, UECÂruICRS

E DE MATERTAL ELETRrco, emtRôrutco, stoeRúRGtco, oFtclNA MEcÂNEAS,
ELETRo-ELETRôNtces, SERRALHERTAS E DE AUTopEÇAs DE ptNDAIIoNHANGABA

E DTSTR|TO DE MORETRA CESnR (R'OSE|nAX

di /0e/45 52a 70
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SIND]CATO DOS TRABALHA

EDE

ERICT PIRÊIRÂ DA SILVA

CPF: 260.081.798-01

MA

SINDICATO DOS TRABALHADO
E DE MATERIAL DE
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E DE MATERIAL EL
seRnpuÍ. snlto
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DE PIRAPORA. VOTORANTIM,

MECANICAS E DE MATERIAL EL co TA BA
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(lPERO, tgtUt'tR, tRPlRRi,
ROQUE, PILAR DO SUL,

ARAÇARIGUAMA, ARAÇOIABA DA SERRA, NINGA E PIEDADE),

SINDICATO DOS TRABALHADO N Rns urtnlúRGrcRs,

CARAGUATATU BA; UBATU BA;
SANTO ANTÔNIO DO PINI.IAL;

NGA;
SAPUCAí

IDA PELO ADVOGADO

REGIÃO, çrRerrleueÉ;
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Federaçào
dos Sindicatos
dê Mêtâlúrgicos
da CUT/SP

ADITIVO D ESGLAREGIMENTOS DE VALORES

SALÁRIOS

AS PARTE§, STND|CATO DA |NDúSTR|A DE FUNDTÇÀO NO ESTADO DE SÃO PAULO
(SIFESP) E FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO
DE SAO PAULO - FEM.CUT/SP, Entidades Sindicais signatárias já devidamente
qualificadas na ConvenÉo Coletiva de Trabalho finnada em 09 de setembro de 2024, por
seus Representantes Legais e Procuradores abâixo assinados, om cumprimênto a
cláusula 4", ltem "4.2" do mencionado lnstrumento NoÍmativo, explicita que os salários
vigentes em 31.08.2024, serão aumentados a partir de 01 de setembro de 2024 pelo

percentual de 4.950Á, (quatro vírgula noventa e cinco por cento), resultado da soma
geométrica do INPC acumulado no perÍodo de 01.09.2023 a 3110812024 (3,7í%), mais
'l'2%de aumento real 

salÁRto NoRrf,ATrvo

Da mesma forma, aplicando-se o percentual de 4,95% sobre os salários normativos
equalizados, na forma da cláusula 3a da mencionada ConvenÇão Coletiva de Trabalho, a
partir de 01 de setembro de 2024 os salários normativos, passa a ter os seguintes
valores:

a) Para cada estiabelecimento que contava em 31.08.2024 com até 400 (quatrocentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo Convencional será de R$ 2.259,88
(dois mil, duzentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos).

b) Para cada estabelecimento que contava em 31.08.2024 com mais de 400 (quatrocentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo Convencional será de R$ 2.689,13
(dois mil, seiscentos e oitenta e nove reais e treze centavos).

SALÁRIO DE ADMISSAO. ENTRADA

O salário de admissâo - entrada, a partir de 01 de setêmbro de 2024 passa a viger com os
seguintes valores:

NUMERO DE
EMPREGADOS
EM 01.09.2024

Satário de
admissáo
entrada

Salário de
admissão 90

dias

Salário de
admissão 180

dias

Salário de
admissão 270

dias

Até 400 R$ 1.880,58 R$ 2.117,53 R$ 2.'190,75 R$ 2.259,87

MA|S OE 400 R$ 2.237,78 R$ 2.518,47 R$ 2.604,91 R$ 2.689,13

Rua: Dr. Cincinato Braga, n" 40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: secgeral@fem.org.br
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Rêitera-se que ficam ressalvados os valorês e as condições específicas meis favoráveis
aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salarial, por via de Instrumêntos Coletivos de Trabalho anteriormente firmados.

Fêdoração
Sindicatos

de Metalúrgicos
CUT/SP

São Paulo / São Bernardo do Campo, 10 de setêmbro dê 2024

JURíDrcO - FEM.CUT/SP
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